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APELAÇÃO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.
AQUISIÇÃO  DE  LOTE.  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. EMPRENDIMENTO QUE NÃO
FOI  ENTREGUE  NO  PRAZO.  GRATUIDADE
JUDICIÁRIA.  PESSOA  JURÍDICA.
CABIMENTO.  DEMONSTRAÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  As pessoas  jurídicas,  com ou  sem fins  lucrativos,
para  serem agraciadas  com os  benefícios  da  Lei  nº
1.060/1950, devem efetivamente comprovar que não
detêm condições de arcar com as despesas processuais
sem comprometimento de seu funcionamento, não se
revelando suficiente a mera alegação sem um mínimo
de  lastro  probatório.  No  caso  concreto,  houve
comprovação suficiente da hipossuficiência.

RECURSO  ADESIVO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS. DIREITO  DO
CONSUMIDOR. DANO  MORAL
CONFIGURADO.  DANO  IN RE IPSA.  DEVER
DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
ELEVAÇÃO.  ACOLHIMENTO.  OBEDIÊNCIA
AOS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  REFORMA  DA
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SENTENÇA  QUANTO  A  ESSE  PONTO.
PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. 

-  Uma vez  comprovada a  conduta  ilícita,  culposa  e
comissiva do promovido, bem como demonstrado o
seu  nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de
cunho  moral  sofrido  pelo  autor,  afigura-se
patentemente existente o abalo de ordem moral, que,
no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis de outras
provas. 

- Para fixação do valor devido a título de reparação
moral,  o  magistrado  deve  se  guiar  pelo  binômio
compensação/punição.  O  valor  tende  a  refletir  uma
satisfação pela dor sofrida, mas não um lucro fácil ao
lesado.  Por  outro  lado,  deve  ter  envergadura  para
servir  de  punição  ao  causador  do  dano,  sobretudo
como  fator  de  desestímulo  de  novas  condutas  do
gênero,  tomando-lhe  como  base  a  capacidade
financeira.  É  dizer:  deve  conservar  o  caráter
pedagógico,  sem  se  revestir  de  enriquecimento
irrazoável da vítima. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, dar provimento aos recursos, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  inicialmente  de  Apelação  interposta  por  Francisco
Antônio Cavalcanti de Melo Bomfim, firma individual, desafiando sentença
prolatada pelo Juiz da 5.ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação
de Rescisão Contratual c/c Indenização proposta por Gerson Mousinho de
Brito Filho, em face do ora recorrente.

Alegou o autor que adquiriu lote de terreno junto à promovida.
Todavia, a infraestrutura do empreendimento não restou finalizada no prazo
contratual.  Buscou,  assim,  rescisão  contratual  com  devolução  integral  dos
valores pagos e ainda indenização por danos morais e materiais. 

Em sentença  de  fls.  127/136,  o  juízo  determinou  a  rescisão
contratual, com devolução atualizada dos valores pagos e ainda danos morais
no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

O apelante  Francisco Antônio Cavalcanti de Melo Bomfim,
firma individual, em suas razões (fls. 150/160), questionou a sentença de fls.
127/136, integrada após embargos declaratórios (fls. 145/145v), no ponto em
que lhe indeferiu os benefícios da justiça gratuita, sob o fundamento de tratar-
se de pessoa jurídica. 
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No prazo das contrarrazões e junto com elas (fls. 168/172), o
apelado interpôs Recurso Adesivo (fls. 173/177), questionando unicamente o
valor  concedido  pelo  juízo  a  quo  a  título  de  danos  morais,  buscando  sua
elevação. 

O apelado adesivo apresentou contrarrazões às fls. 182/185. 

A Procuradoria de Justiça não demonstrou interesse no feito (fls.
190).

É o que importa relatar.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, é de conhecer a apelação e o recurso adesivo. 

Inicialmente,  calha  tratar  sobre  o  pedido  de  justiça  gratuita
objeto  do  recurso  principal.  Como  visto,  na  decisão  de  fls.  145/145v,  foi
indeferido o pedido do demandado  Francisco Antônio Cavalcanti de Melo
Bomfim, firma individual, por se tratar de pessoa jurídica. 

Na  hipótese,  cumpre  registrar  que  é  plenamente  cabível  a
concessão  dos  benefícios  da  gratuidade  judiciária  às  pessoas  jurídicas,  em
respeito ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela jurisdicional,
desde que devidamente comprovada a insuficiência de recursos, consoante reza
o art. 5º, inciso LXXIV, da Carta Magna, porquanto a elas não se estende a
presunção  juris tantum prevista no art. 4º da Lei nº 1.060/1950, que passo a
transcrever:

“Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência
judiciária,  mediante  simples  afirmação,  na  própria
petição  inicial,  de  que  não  está  em  condições  de
pagar  as  custas  do  processo  e  os  honorários  de
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”. 

Por isso, as pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, para
serem agraciadas com os benefícios da Lei nº 1.060/1950, devem efetivamente
comprovar que não detêm condições de arcar com as despesas processuais sem
comprometimento de seu funcionamento, não se revelando suficiente a mera
alegação sem um mínimo de lastro probatório.

Nesse  sentido,  colaciono recente  aresto  da Corte  Especial  do
Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADE PELO DESEMPENHO DE FUNÇÃO -
GADF.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  AO
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REAJUSTE COM BASE NO MAIOR VENCIMENTO
BÁSICO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO.  SINDICATO.
ASSISTÊNCIA  JURÍDICA  GRATUITA.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA
SITUAÇÃO ECONÔMICA PARA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO.
1.  A  violação  do  art.  535  do  CPC  não  ficou
configurada,  eis  que  ausentes  as  hipóteses  de
cabimento  dos  aclaratórios,  quais  sejam,  omissão,
contradição ou obscuridade, a importar nulidade do
acórdão.
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de
que o comando contido no art. 14 da Lei Delegada
13/92 não conduz à interpretação de que a base de
cálculo  da  Gratificação  de  Atividade  pelo
Desempenho de Função - GADF é o valor do maior
vencimento  básico  de  todo  e  qualquer  servidor
público, mas, sim, de que esse cômputo deverá levar
em  consideração  o  valor  relativo  ao  servidor
específico para o qual está sendo paga a indigitada
vantagem. Precedentes: MS 7.850/DF, Rel. Ministro
Felix  Fischer,  Terceira  Seção,  DJ  25/3/2002;  REsp
1.132.102/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, DJe 29/11/2010.
3.  A jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que
benefício  da  gratuidade  pode  ser  concedido  às
pessoas jurídicas apenas se comprovarem que dele
necessitam, independentemente de terem ou não fins
lucrativos. Precedentes:  AgRg no Ag 1.332.841/SC,
Rel.  Ministro  Cesar  Asfor  Rocha,  Segunda  Turma,
DJe  16/3/2011;  AgRg  no  AgRg  no  REsp
1.129.288/SC,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,
Primeira Turma, DJe 13/10/2010.
4.  Agravo regimental  não provido”. (STJ. AgRg no
REsp  1242235/SC,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Benedito
Gonçalves,j. Em 07/03/2013).(grifo nosso).

Tal posicionamento, inclusive, encontra-se sumulado no âmbito
do Tribunal da Cidadania:

“Faz jus ao benefício da justiça gratuita com ou sem
fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de
arcar com os encargos processuais”  (Súmula nº 481
do STJ).

Conforme visto, a hipossuficiência das pessoas jurídicas não se
presume, devendo haver a apresentação de documento hábil, comprovando, de
forma inequívoca, a impossibilidade da recorrente em efetuar o pagamento das
despesas.

No  caso  em  apreço,  houve  a  comprovação  satisfatória  de
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hipossuficiência da demandada/recorrente, visto que trouxe aos autos certidões
cartorárias da pessoa jurídica e de seu representante legal, pessoa física, de que
não possuem bens imóveis (fls. 161/164), assim como cópia de declaração de
IRPF de seu representante (fls. 165/166) denotando também baixa capacidade
econômica. 

Por outro lado, em suas contrarrazões, o apelado nada trouxe
para  demonstrar  o  contrário,  limitando-se  a  afirmar,  pura  e  simples,  a
impossibilidade do benefício para as pessoas jurídicas, o que, como visto, não
procede. Logo, não vejo motivos para negar a assistência judiciária. 

Quanto ao recurso adesivo, seu objetivo é unicamente elevar o
valor atribuído a título de danos morais. Como visto, o autor adquiriu, junto à
demandada, lote no Condomínio Bella Vista Residence Privé em abril de 2006.
Ultrapassado o prazo  de  18 meses  para  conclusão,  bem como a  tolerância
contratual de 180 dias (fls. 17/25), o condomínio não havia sido concluído, não
havendo notícia, até a presente data, de que tenha sido terminado. 

Por força do inadimplemento injustificável de uma das partes, o
contrato  foi  rescindido  judicialmente,  sendo  a  ré  obrigada  a  devolver
integralmente  o valor  pago de R$ 21.897,56 (vinte  e  um mil,  oitocentos  e
noventa e sete reais e cinquenta e seis centavos), devidamente corrigido da data
da celebração e acrescidos de juros a partir da citação.

A título de danos morais, foi arbitrado o valor de R$ 1.000,00
(hum mil reais). 

O cerne do recurso adesivo gira em torno da reparação a título
de danos morais. Em se tratando de responsabilidade civil, cumpre perquirir a
ocorrência dos requisitos que a ensejaram e, por conseguinte, geraram o dever
de indenizar. 

Neste sentido, dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
e causar  dano a outrem,  ainda que exclusivamente
moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Ademais, tratando-se o presente caso de  relação de consumo,
aplica-se  a  responsabilidade  civil  objetiva,  configurada  sempre  que
demonstrados estes elementos, independentemente, pois, da existência de culpa
do agente, a teor do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme
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segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

In  casu,  o  juiz  sentenciante,  reconhecendo  a  procedência  do
pedido autoral, condenou o recorrente ao pagamento de R$ 1.000,00 (hum mil
reais) a título de danos morais. 

Pois bem. Sem dúvida alguma, restou caracterizado o ato ilícito,
sendo tal situação plenamente passível de ser indenizada, afinal a adquisição
do imóvel gerou justa expectativa, seja de investimento ou de utilização pelo
comprador, a qual foi frustrada pelo inadimplemento do contrato. 

Acerca  da  responsabilidade  civil,  a  doutrina  é  assente  em
conceituar  o  dano  moral  como  a  lesão  aos  sentimentos,  que  atinge  a
subjetividade das pessoas, causando-lhes inquietações espirituais, sofrimentos,
vexames, dores e sensações negativas. 

Sobre o tema, leciona Humberto Theodoro Júnior:

“Quanto à prova, a lesão ou dor moral é fenômeno
que se passa no psiquismo da pessoa e, como tal, não
pode ser concretamente pesquisado. Daí porque não
se  exige  do  autor  da  pretensão  indenizatória  que
prove  o  dano  extrapatrimonial.  Cabe-lhe  apenas
comprovar  a  ocorrência  do  fato  lesivo,  de  cujo
contexto o juiz extrairá a idoneidade,  ou não, para
gerar dano grave e relevante, segundo a sensibilidade
do  homem  médio  e  a  experiência  da  vida”  (In.
Humberto  Theodoro  Júnior,  Dano  Moral,  4ª  ed.,
2001, p.09). 

Sérgio Cavalieri Filho também discorre acerca do dano moral:

“Dano  moral  é  a  lesão  de  um bem integrante  da
personalidade;  violação de bem personalíssimo,  tal
como a honra,  a  liberdade,  a  saúde,  a  integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
desconforto  e  humilhação  à  vítima,  não  bastando
para  configurá-lo  qualquer  contrariedade.  Nessa
linha de princípio só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
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irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita  do  dano  moral”  (In.  Programa  de
Responsabilidade  Civil,  5ª  edição,  Malheiros  p.
93/98). 

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva por  parte  da demandada, bem como demonstrado o seu nexo de
causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pelo autor, afigura-se
patentemente  existente  o  abalo  de  ordem  moral  visualizado  pelo  juízo  de
primeiro grau.  

Em caso  semelhante,  já  se  manifestou  o  Tribunal  do  Rio  de
Janeiro:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANO  MORAL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
RESERVA EM  APARTAMENTO  DE  HOTEL  PARA
NOITE  DE  NÚPCIAS.  DIÁRIA  ANTECIPADA.
PORTA  DO  APARTAMENTO  QUE  NÃO  ABRIU
DEVIDO A FALTA DE LUZ NO HOTEL. ESPERA
DE  MAIS  DE  TRÊS  HORAS  PARA
ARROMBAMENTO  DA  PORTA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ALEGAÇÃO DE
FATO IMPREVISÍVEL NÃO COMPROVADO PELA
PARTE  RÉ.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
VERBA ARBITRADA EM VALOR ADEQUADO - R$
10.000,00  PARA  CADA  UM  DOS  AUTORES.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  NEGADO
SEGUIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.
(TJ-RJ - APL: 00002665920128190002 RJ 0000266-
59.2012.8.19.0002, Relator: DES. MAURO PEREIRA
MARTINS,  Data  de  Julgamento:  27/12/2013,
VIGÉSIMA  QUINTA  CAMARA  CIVEL/
CONSUMIDOR,  Data  de  Publicação:  12/03/2014
12:46)

Quanto à fixação do valor devido a título de reparação moral, o
magistrado deve se guiar pelo binômio compensação/punição. O valor tende a
refletir uma satisfação pela dor sofrida, mas não um lucro fácil ao lesado. Por
outro lado, deve ter envergadura para servir de punição ao causador do dano,
sobretudo como fator de desestímulo de novas condutas do gênero, tomando-
lhe  como  base  a  capacidade  financeira.  É  dizer:  deve  conservar  o  caráter
pedagógico, sem se revestir de enriquecimento irrazoável da vítima. 

In casu, tem-se que o valor R$ 1.000,00 (hum mil reais), fixado
pelo juízo de primeiro grau, mostrou-se um tanto baixo, não sendo condizente
com  a  frustração  sofrida,  sobretudo  quando  analisado  o  valor  pago  pelo
terreno.

Dessa forma, entendo que a quantia de R$ 3.000,00 (três mil
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reais) a título de danos morais guarda compatibilidade com presente hipótese,
enquadrando-se dentro das balizas acima mencionadas, revelando-se, portanto,
razoável aos fins colimados pelo instituto da indenização por abalos morais. 

Assim,  considerando  todo o  exposto, DOU PROVIMENTO
AO  RECURSO  APELATÓRIO,  reconhecido  o  deferimento  da  justiça
gratuita ao demandado, bem como  DOU PROVIMENTO AO RECURSO
ADESIVO,  para  aumentar  o  valor  fixado a título  de  danos  morais  para  o
patamar de R$ 3.000,00 (três mil reais),  mantendo, no entanto, incólume os
demais termos da sentença guerreada.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado, para substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente
ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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